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Os institutos federais (IFs) são as unidades da rede federal de educação profissional e tecnológica (EPT).  
Uma política de expansão dos IFs foi conduzida entre 2004 e 2016, sob a expectativa de que o espraiamento 
da EPT serviria para a redução das iniquidades sociais e territoriais. Embora exista uma literatura tratando 
dos aspectos normativos dessa política, não foram encontradas avaliações de impacto. O presente artigo 
busca preencher essa lacuna ao testar hipóteses de que os novos IFs causaram mudanças em alguns 
indicadores socioeconômicos locais. Os resultados apontaram que, nesse período inicial, houve impacto 
nos municípios com menos de 70 mil habitantes. Com base nisso, os aspectos de curto e longo prazos da 
interiorização da EPT são discutidos. 
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AN IMPACT EVALUATION OF THE EXPANSION POLICY OF THE FEDERAL 
INSTITUTIONS IN THE BRAZILIAN MUNICIPALITIES ECONOMIES

The federal institutes (IFs) are units of the federal network of professional and technological 
education (EPT). An expansion policy of the IFs was conducted between 2004 and 2016, with the 
expectation that EPT spreading would serve to reduce social and territorial inequalities. Although 
there is a literature dealing with the normative aspects of this policy, no impact evaluations were 
found. This article searches fill this gap. The econometric results show that, in these initial years, 
in fact, there are impacts on municipalities with less than 70 thousand inhabitants. Based on this, 
the short- and long-term aspects of EPT are discusssed. 

Keywords: professional and technological education; federal institutes; impact evaluation.

UNA EVALUACIÓN DEL IMPACTO DE LA POLÍTICA DE EXPANSIÓN DE LOS 
INSTITUTOS FEDERALES EN LOS MUNICIPIOS BRASILEÑOS

Los institutos federales (IFs) son las unidades de la red federal de educación profesional y 
tecnológica (EPT). Una política de expansión de los IFs se llevó a cabo entre 2004 y 2016, 
con la expectativa de que el espácito de la EPT serviría para la reducción de las inequidades 
sociales y territoriales. Aunque existe una literatura que trata de los aspectos normativos de 
esta política, no se han encontrado evaluaciones de impacto. El presente artículo busca llenar 
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esa laguna al probar hipótesis de que los nuevos IFs causaron cambios en algunos indicadores 
socioeconómicos locales. Los resultados apuntaron que, en ese período inicial, hubo impacto en 
los municipios con menos de 70 mil habitantes. Sobre la base de esto, los aspectos a corto y largo 
plazo de la interiorización de la EPT se discuten. 

Palabras clave: educación profesional y tecnológica; institutos federales; evaluación de impacto.

ÉVALUATION DE L’IMPACT DE LA POLITIQUE D’EXPANSION DES INSTITUTS 
FÉDÉRALES DE L’ÉPARGNE BRESILIEN MUNICIPALITÉS

Les instituts fédéraux (IF) sont les unités du réseau fédéral de la formation professionnelle et de 
l’enseignement technologique (EPT). Une politique d’expansion a été réalisée entre les IF 2004 et 
2016, sous l’espoir que l’EPT propagation servent à réduire les inégalités sociales et régionales. 
Bien que la littérature portant sur les aspects réglementaires de cette politique, il n’y avait pas 
d’évaluations d’impact ont été. Le présent document vise à combler cette lacune en testant 
l’hypothèse selon laquelle les nouveaux changements dans les IF ont provoqué des indicateurs 
socio-économiques locaux. Les résultats ont montré que, à cette époque, au début, il y a eu un 
impact sur les municipalités de moins de 70.000 habitants. Sur cette base, à court et à long terme 
les aspects de l’EPT intériorisation sont discutés. 

Mots-clés: formation professionnelle et technologique; instituts fédéraux; évaluation de l’impact.

JEL: H42; I28; R58.

1 INTRODUÇÃO

Os institutos federais (IFs) são as unidades da rede federal de educação profissional e 
tecnológica (EPT) – isto é, o conjunto formado por: institutos federais de educação, 
ciência e tecnologia (Ifets); centros federais de educação tecnológica (Cefets); escolas 
técnicas vinculadas às universidades federais; Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR); e Colégio Pedro II –, conforme a redação da Lei no 11.892/2008. 
Sob esse conceito, 140 IFs estavam em funcionamento no início dos anos 2000;  
e, entre 2004 e 2016, foram criadas 504 novas unidades. Assim, nos últimos anos o 
número destas escolas quadruplicou, e hoje seus campi estão presentes em mais de 
10% dos municípios brasileiros. 

Tal espraiamento decorreu de uma mudança de paradigma durante o 
governo Lula, sob a expectativa de que a expansão da EPT serviria como uma 
nova expressão das políticas de redução das iniquidades sociais e territoriais. 
De forma geral, a iniciativa teve como objetivos: consolidar e democratizar a 
EPT para reduzir desigualdades de oportunidades entre os jovens; ofertar 
uma educação alinhada com as necessidades locais; e estimular a fixação e a 
permanência de profissionais qualificados no interior do país (Frigotto, 2007;  
Moura, 2010; Brasil, 2011; Pacheco, 2011).

Embora exista uma literatura tratando dos aspectos normativos da política, 
não foram encontrados trabalhos de monitoramento e avaliação quantitativa 
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que buscassem analisar se os objetivos estão sendo alcançados de algum modo.  
Diante disso, o presente artigo buscará preencher essa lacuna ao testar hipóteses de 
que a expansão dos IFs causou impactos sobre alguns indicadores econômicos locais.

Para tanto, a pesquisa explorará dois fatos: i) os primeiros 134 novos campi 
foram instalados entre 2004 e 2009 em municípios de porte médio e desfa-
vorecidos de estruturas similares; e ii) os Censos de 2000 e 2010 podem ser 
tabulados para refletir os períodos anterior e posterior da instalação dos IFs, 
respectivamente, de forma a serem observados indicadores como o produto 
interno bruto (PIB) e a renda per capita, as médias de salário e escolaridade, 
o índice de Gini e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e as taxas de 
desocupação, empregos formais, participação do emprego público e do emprego 
de nível superior – variáveis que eventualmente são afetadas por esse tipo de 
política (Blackwell, Cobb e Weinberg, 2002; Bleaney et al., 1992; Boucher, 
Conway e Van der Meer, 2003). Portanto, uma metodologia econométrica de 
pareamento por escore de propensão e diferenças em diferenças pode ser usada 
para testar hipóteses de causalidade de impacto da política (Ramos, 2009; 
Gertler et al., 2016). 

Dessa forma, os resultados encontrados apontaram que, no período em tela, 
houve impacto pequeno e estaticamente significante nos municípios com menos 
de 70 mil habitantes. O que se manifestou em: um salário médio maior, menores 
taxas de desocupação, maiores percentuais de empregados com nível superior, 
maior IDH e maior desigualdade medida pelo índice de Gini. Contando com 
a revisão da literatura internacional para interpretar esses resultados, notam-se 
evidências de que tais movimentos de expansão (interiorização, diversificação, 
adaptação curricular etc.) tendem a levar décadas para se refletirem e se consoli-
darem nos indicadores econômicos agregados, e que os impactos são mais bem 
identificados quando se acompanha os egressos em coortes, e, assim, os resultados 
são medidos por meio de microdados dos ex-alunos – mas tal preocupação com 
o monitoramento de indicadores de impacto parece ter recebido pouca atenção 
durante a formulação e a implantação da política. Assim, espera-se que os  
resultados aqui apresentados, em consonância com a discussão acerca das litera-
turas nacional e internacional, sirvam de apoio para uma eventual revisão da 
política nacional de EPT, assim como futuras pesquisas – em especial, as que 
venham monitorar os egressos.

O artigo está estruturado em quatro seções, além desta introdução. A seção 2  
faz uma revisão da literatura. A seção 3 apresenta a estratégia empírica para 
identificar potenciais efeitos da política. A seção 4 faz uma análise dos resultados 
econométricos encontrados. Por fim, a seção 5 expõe a conclusão e as sugestões 
de pesquisa futura.
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2 REVISÃO DA LITERATURA

Com o objetivo de recuperar um marco lógico para a política de expansão  
dos IFs, promoveu-se uma revisão da literatura nacional sobre o tema, e notou-se que 
estes trabalhos essencialmente focam a análise de aspectos históricos e ideológicos,  
deixando de lado as discussões sobre medição de impacto. Por isso revisou-se 
também a literatura internacional sobre o tema, em que se encontraram descrições 
de políticas similares em outros países, assim como avaliações de impacto sobre  
localidades e indivíduos – as duas subseções que seguem tratam dessas revisões.

2.1 A EPT e a literatura nacional

A política nacional de EPT teria sido iniciada em 1909, quando o então presidente 
Nilo Peçanha instruiu a instalação de dezenove “escolas de aprendizes artífices”, para 
“formar operários e contramestres, ministrando-se ensino prático e conhecimentos 
técnicos necessários aos menores que pretendem aprender um ofício” (Brasil, 1909). 
Além disso, essa fase inicial da política também teria servido como um mecanismo 
de filantropia para a população marginalizada, já que o público-alvo era constituído 
eminentemente de jovens muito pobres, ex-escravos, órfãos etc. (Saviani, 2007; 
Moll, 2009; Manfredi, 2017).

A consolidação da política teria ocorrido entre o pós-crise de 1929 e a ditadura 
militar, quando o número de IFs passou de duas dúzias para mais de uma centena. 
Nesse período, enquanto a economia transitou de um modelo agrário-exportador 
para um modelo nacional-desenvolvimentista – em que o Estado desempenhou 
um papel ativo na industrialização e protegeu o capital nacional por meio de um 
regime de substituição de importações –, quatro movimentos complementares 
teriam ocorrido para promover a rede de IFs: i) a Reforma Capanema, realizada 
no governo Getúlio Vargas, que trocou a perspectiva filantrópica da EPT pela 
perspectiva pragmática de que o Estado deveria formar uma massa de trabalhadores  
especializados que serviria ao desenvolvimento do país; ii) um aumento da 
demanda por ensino médio em razão do crescimento da renda das famílias,  
que permitia que uma parcela maior da população jovem adiasse a entrada no 
mercado de trabalho; iii) uma crescente demanda por mão de obra qualificada 
para a indústria – em especial, a automobilística e a petroquímica, em decorrência  
do modelo de transporte rodoviário aplicado ao país; e iv) a EPT passou a ser formal-
mente equivalente ao ensino médio regular em termos de titulação – por exemplo, 
para acessar o ensino superior –, o que favoreceu sua atração também para os jovens 
de classe média (Saviani, 2007; Ciavatta e Ramos, 2011; Tavares, 2012).

Uma importante fase de reformulação curricular teria iniciado na 
década de 1980, quando se intensificaram as atividades de telecomunicações,  
informática e eletrônica, e a discussão sobre o papel dos IFs passou a repousar nas 
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novas demandas de qualificação profissional e de desenvolvimento de produtos 
e processos. Assim, até meados dos anos 1990 os IFs teriam sido paulatina-
mente redirecionados e modernizados para atender a essas atividades (Santos e 
Rodrigues, 2012; Tavares, 2012).

Já a fase mais recente da política nacional de EPT inicia-se em 2003, no governo 
Lula, quando houve uma mudança de paradigma baseada em quatro premissas.  
A primeira seria que o aluno de EPT deve receber uma educação mais ampla do que 
apenas a instrumentalização técnica – isto é, o objetivo não seria exclusivamente 
formar um profissional para o mercado, como era o objetivo anterior. Alternativa-
mente, o ensino técnico deveria ser uma opção (talvez mais atraente) para o jovem 
em relação ao ensino médio regular – no qual ele teria uma formação técnica com 
elementos de uma educação regular (Kuenzer, 2006; Brasil, 2011; Pacheco, 2011).

A segunda premissa seria que todo IF deveria possuir organização pedagógica 
verticalizada – isto é, da educação básica à superior. Dessa forma, os docentes 
poderiam atuar em diferentes níveis de ensino – o que deveria atrair professores 
mais bem qualificados – e os discentes compartilhariam melhores espaços de  
aprendizagem (por exemplo, laboratórios mais modernos), possibilitando o delinea-
mento de trajetórias de formação que poderiam ir do curso técnico ao doutorado.  
Em suma, essa seria uma premissa de que existiriam economias de escopo e ganhos 
de eficiência de aprendizagem com uma organização pedagógica verticalizada 
(Moura, 2010; Brasil, 2011). 

A terceira seria a necessidade de uma estrutura multicampi e autônoma para 
os IFs. Assim, a ideia é que uma clara definição do território de abrangência das 
ações dessas instituições refletir-se-ia em um compromisso de intervenção em suas 
respectivas regiões, identificando problemas e criando soluções técnicas e tecno-
lógicas para um desenvolvimento sustentável e com inclusão social. Em outra 
perspectiva, a estrutura multicampi e autônoma ajudaria a criar uma sintonia com 
as potencialidades de desenvolvimento local, sendo os cursos definidos por meio 
de audiências públicas e da escuta às representações da sociedade (Pacheco, 2011).

Por fim, a quarta premissa seria que o espraiamento dos IFs serviria de apoio 
ao atendimento das modalidades de educação de jovens e adultos (EJA), educação 
a distância (EaD), cursos de formação técnica continuada e cursos técnicos subse-
quentes, bem como auxiliaria a implementação do Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). Assim, o espaço físico das instituições 
serviria de base para ampliar outras políticas educacionais para a redução de 
iniquidades sociais e territoriais (Brasil, 2011).

Sob esse paradigma, no período 2004-2009 (durante o governo Lula)  
os novos IFs foram distribuídos entre 134 diferentes municípios – com população 
variando entre 30 e 500 mil habitantes –, sendo que nenhum destes havia sido 
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atendido pela política nacional de EPT até então. Ao final da expansão, em 2016 
havia 644 IFs atendendo a 568 municípios, e em várias unidades os níveis de 
ensino também passaram a atender aos cursos de graduação, pós-graduação e 
formação continuada. Destarte, durante a revisão da literatura nacional não foi 
encontrada nenhuma discussão sobre o monitoramento e a análise de impacto 
desse espraiamento.

2.2 A EPT e a literatura internacional

No âmbito internacional existem algumas referências de avaliações do impacto da 
introdução de complexos educacionais – isto é, um campus de EPT, universitário 
ou similar – sobre os indicadores de uma economia local – por exemplo, um muni-
cípio. Em geral, para balizar um marco lógico de análise, essa literatura aponta 
que tais intervenções podem resultar em dois tipos de efeitos: i) “efeito-gasto”, 
ou de curto prazo, relacionado com os investimentos de infraestrutura, com os 
salários pagos aos professores, aos técnicos e a outros funcionários, com os gastos 
de manutenção da estrutura do campus, com a demanda habitacional, por alimen-
tação e por outros serviços etc. que impulsionariam e retroalimentam a economia 
local; e ii) “efeito-conhecimento”, ou de longo prazo, relacionado à criação ou 
ao aumento de capital humano, que levaria a um aumento na produtividade das  
firmas, beneficiando a economia como um todo, desde que houvesse fixação  
de postos de trabalho e de pessoal qualificado no local.4

Sob essa dicotomia, um campus para atender 5 mil pessoas, por exemplo, 
tenderia a ter mais impacto de curto prazo em um município de 50 mil do 
que em um com 500 mil habitantes. Mas, de forma inversa, um campus desse 
tamanho tenderia a ter menos efeito-conhecimento no município menor, 
porque este tenderia a ter menos capacidade de absorção do capital humano 
formado. Assim, inicialmente o efeito-gasto superaria o efeito-conhecimento 
em qualquer local, e esta relação poderia (ou não) se inverter no longo prazo, 
dependendo da existência de outros atrativos que fizessem um volume de 
docentes e egressos fixarem residência e participarem da economia local.5

No âmbito da estratégia empírica para a identificação de impactos, 
nota-se que a literatura também se divide nas perspectivas de efeito-gasto e 

4. A discussão sobre esses efeitos (e eventuais matrizes de marco lógico desse tipo de política) são discutidas em 
Brownrigg (1973), Boot e Jarrett (1976), Bleaney et al. (1992), Florax (1992), Beeson e Montgomery (1993), Felsenstein 
(1996), Stokes e Coomes (1998), Thanki (1999), Blackwell, Cobb e Weinberg (2002), Pastor, Péres e Fernández (2003) 
e Drucker e Goldstein (2007).
5. De forma geral, essa literatura indica que a introdução de um campus em municípios de menor porte (ou sem 
algum tipo de especificidade, como, por exemplo, uma dotação de recursos naturais) gera um efeito-gasto e não gera 
um efeito-conhecimento capaz de justificar o investimento público. Detalhes e estudos de caso sobre estes pontos 
podem ser vistos em Cohen e Levinthal (1990), Felsenstein (1995), Huggins, Johnston e Steffenson (2008), Castellano, 
Stringfield e Stone (2003), Charles (2003), Goldstein e Drucker (2006), D’Este e Iammarino (2010), Uyarra (2010), Fotea 
(2011), D’Este, Guy e Iammarino (2013), Quddus et al. (2013) e Borralho, Feria e Lopes (2015).
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efeito-conhecimento. Sendo que a primeira foca a análise dos indicadores 
agregados (PIB, renda e salário médios, taxas de desemprego etc.), e a segunda 
foca o acompanhamento das coortes dos alunos – especificamente, esta busca 
identificar se os egressos estão trabalhando na área da sua formação técnica e/ou 
na região em que receberam esta formação, quanto estão recebendo de salário,  
se se tornaram empreendedores etc.

O ponto fundamental da diferença de estratégias é que, apesar de ser possível 
aferir com consistência os impactos de curto prazo por meio de indicadores 
agregados, com o passar do tempo existirão muitos elementos confounders para 
a identificação dos efeitos de longo prazo nesses indicadores.6 Portanto, para a  
identificação de impactos de longo prazo é premente o acompanhamento dos 
egressos de forma individualizada. Destarte, dada a inexistência de microdados 
relativos ao acompanhamento de egressos no Brasil, a seguir se discutirá uma 
estratégia para identificar potenciais efeitos de curto prazo da recente expansão 
dos IFs – que seguirá fundamentalmente Goldstein e Renault (2004), tratando de  
casos nos Estados Unidos; Garrido-Yserte e Gallo-Rivera (2010), na Espanha;  
e Schubert e Kroll (2016), na Alemanha.

3 ESTRATÉGIA EMPÍRICA

Dado que os primeiros 134 novos campi foram instalados entre 2004 e 2009,  
nos Censos de 2000 e 2010 (em consonância com outras bases de dados) é possível 
tabular indicadores de impacto nos períodos anterior e posterior de cada inter-
venção. Destarte, essa configuração permite o uso das regressões de diferenças em 
diferenças (Ramos, 2009; Gertler et al., 2016). Por esse arcabouço, um município 
i que recebeu um campus (isto é, um tratamento) apresenta um valor Y1i  para um 
indicador de impacto, e apresentaria um contrafactual Y0i caso não tivesse recebido. 
Portanto, em um dado momento, o resultado causado pela instalação do IF seria 
Y1i – Y0i . Mas o contrafactual não é observável, isto é impossível de ser medido.

Alternativamente, é possível estimar um impacto médio, E(Y1i – Y0i | Ti = 1),  
usando um grupo de controle – isto é, comparando os tratados com outros  
municípios desfavorecidos de IFs –, em que Ti é uma dummy para o tratamento. 
Logo, uma forma de aferir isso seria por meio de uma regressão Yi = β0 + β1Ti + Ui ,  
em que Yi representa o valor observado e Ui representa outros fatores que deter-
minam o indicador de impacto. Porém, a estimativa de β1 só representaria o impacto 
médio caso a covariância entre Ti e Ui fosse zero,7 o que seria uma hipótese frágil 
porque a escolha dos municípios que receberam os novos IFs não foi aleatória.

6. Detalhes sobre os confounders em Elliot, Levin e Meisel (1998), Brown e Heaney (1997), Bleaney et al. (2002), Boucher, 
Conway e Van der Meer (2003), Garrido-Yserte e Gallo-Rivera (2010), Cowan e Zinovyeva (2013) e Schubert e Kroll (2016).
7. Isso é largamente discutido em manuais de avaliação de políticas públicas, como Gertler et al. (2016).
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Segundo o Ministério da Educação (MEC) (Brasil, 2011), os critérios para 
o recebimento de um campus teriam sido de três ordens: i) “social” – o município 
teria um percentual elevado de pessoas em situação de pobreza e/ou renda média 
abaixo de R$ 1.000 ao mês; ii) “geográfica” – a população seria em torno de  
50 mil habitantes e/ou seria uma cidade-polo de uma microrregião não atendida 
por IFs; e iii) “desenvolvimentista” – haveria um significativo número de “arranjos 
produtivos locais” e/ou estaria no entorno de grandes investimentos estruturantes.

GRÁFICO 1

Histogramas da média da renda domiciliar per capita de 2010, da população, 
da região e do ano de recebimento dos IFs nos 134 municípios analisados
(Em %)
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Fonte: MEC e IBGE. 
Elaboração dos autores.

O gráfico 1 apresenta os histogramas da média da renda domiciliar per 
capita de 2010, da população, da região e do ano de recebimento dos IFs nos 134 
municípios em tela. Nota-se então que, de fato, a renda média dos locais atendidos 
guarda coerência com a “dimensão social”, assim como o tamanho da população 
está de acordo com a “dimensão geográfica” (a mediana é de 70 mil habitantes). 
Na perspectiva da “dimensão de desenvolvimento”, segundo o levantamento de 
Costa (2010), entre 2004 e 2009 os maiores arranjos produtivos locais desaten-
didos por qualificação técnica estavam na região Nordeste, e, de fato, a maioria 
dos novos IFs foi instalada nessa região – portanto, essa dimensão também parece 
ter sido atendida.

Considerando as características do município-alvo, o protocolo-padrão para 
mitigar potenciais vieses de endogeneidade – isto é, correlação entre Ti e Ui – é o de 
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seleção de um grupo de controle por meio do pareamento por escore de propensão 
(Ramos, 2009; Gertler et al., 2016). Nesse protocolo, estima-se a probabilidade 
de um município receber um IF com base em covariadas que refletem as carac-
terísticas do alvo, e, assim, seleciona-se o grupo de controle mais parecido com 
o de tratamento para se proceder com análises de regressão – o detalhamento do 
procedimento está no apêndice do manuscrito.

Após o pareamento, haverá uma amostra de n municípios estatisticamente 
semelhantes – isto é, um conjunto formado pelos que receberam um campus e 
pelos que poderiam ter recebido porque se encaixavam nos critérios da política. 
Com essa amostra, os Censos de 2000 e 2010 e outros dados podem ser tabulados 
para se usar modelos de diferenças em diferenças seguindo a especificação (1):

Yit = EFi  + EFt  + Controlesit + β1(t × Ti ) + β2 (t × Ti × pi ) +  
β3 (t × Ti × qi ) + β4 (t × Ti × pi × qi ) + Uit ,

(1)

em que: Yit representa o indicador de impacto medido no município i = 1, ..., n e 
no ano t = 0 (para 2000) ou t = 1 (para 2010); EFi , EFt e Controlesit representam os  
efeitos fixos para os municípios/anos e os outros controles, respectivamente;  
os parâmetros βj representam os impactos médios da política para j = 1, ..., 4 
perspectivas; pi e qi representam dummies que indicam se o município é pequeno 
e se recebeu o campus há mais tempo, respectivamente; e, Uit é o termo de erro.

Com a especificação (1), quatro perspectivas de impacto serão analisadas. 
Primeiro, considerando pi = qi = 0 a equação assume a forma regular do modelo de 
diferenças em diferenças com efeitos fixos, em que a estimativa de β1 representaria 
o impacto médio do recebimento de um campus sobre a variável dependente.

Entretanto, notam-se casos na literatura internacional em que os impactos de 
curto prazo são maiores em municípios menores. Então, para testar essa hipótese 
a segunda perspectiva considera pi como um indicador de que o município i é 
pequeno – no caso, tem população menor que a mediana de 70 mil habitantes 
entre os tratados. Assim, a estimativa de β2 representaria o impacto médio diferen-
ciado em um município menor.

Além disso, como pode ser notado no gráfico 1, apresentado anteriormente, 
mais da metade dos IFs em análise foram implementados no biênio 2008-2009. 
Portanto, cabe ainda uma perspectiva de tempo de manifestação do eventual 
impacto. Assim, a terceira perspectiva considera uma dummy qi indicando que o 
município i recebeu o campus entre os anos de 2004 e 2007 – logo, a estimativa 
de β3 representaria o impacto médio mais imediato, e a estimativa de β4  represen-
taria esse impacto médio mais imediato em um município pequeno.
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4 RESULTADOS ESTIMADOS

Com base nas análises de Blackwell, Cobb e Weinberg (2002), Bleaney et al. 
(1992) e Boucher, Conway e Van der Meer (2003) sobre eventuais indicadores de 
impacto de curto prazo para intervenções similares em outros países, a presente 
avaliação focará as seguintes variáveis: i) PIB per capita municipal, disponibi-
lizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em R$ mil,  
a valores de 2010 (valores de 2000 corrigidos pelo defletor implícito); ii) renda per 
capita municipal em salários mínimos (SMs) da época, calculada com os Censos;  
iii) salário médio dos trabalhadores formais, mensurado em SMs da época,  
calculado por meio da Relação Anual de Informações Sociais (Rais); iv) média 
dos anos de escolaridade da população com mais de 24 anos, calculada com 
os Censos; v) Gini (0 a 100), calculado pelo IBGE por meio dos Censos;  
vi) IDH (0 a 100), calculado pelo IBGE por meio dos Censos; vii) taxa de deso-
cupação (%), dada pela parcela das pessoas desocupadas em relação às pessoas 
economicamente ativas, calculada por meio dos Censos; viii) taxa de empregos 
formais (%), dada pela razão entre os números de empregados formais e de pessoas 
economicamente ativas, calculada com a Rais e os Censos; ix) taxa do emprego 
público (%), dada pela razão entre os números de empregados no setor público e 
de pessoas economicamente ativas, calculada com a Rais e os Censos; e x) taxa do 
emprego de nível superior (%), dada pela razão entre os números de empregados 
formais com nível de educação superior e de pessoas economicamente ativas, 
calculada com a Rais e os Censos.

A tabela 1 apresenta a média dos indicadores selecionados para os 
municípios pareados por escore de propensão (procedimento descrito no 
apêndice do manuscrito), comparando o grupo de controle e o grupo de trata-
mento nos anos de 2000 e 2010. O primeiro grupo contém os 163 municípios 
e o segundo grupo abriga os 134 municípios tratados. Para cada indicador, 
o símbolo Δ indica a diferença de médias entre os anos, enquanto a última 
coluna mostra a diferença dessas diferenças entre os grupos de controle e trata-
mento – nenhum destes valores mostrou-se estatisticamente diferente de zero 
com, ao menos, 95% de confiança.

Os resultados acima indicam que, ao longo da década, o PIB per capita 
médio entre os grupos de comparação aumentou de forma similar – em torno 
de R$ 2,5 mil. Além disso, a renda e o salário médio também aumentaram de 
forma equivalente – entre 1 e 2 SMs; a escolaridade média aumentou em cerca 
de um ano em ambos os grupos; em proporções similares, o Gini diminui e o 
IDH aumentou; e as taxas de emprego formal e de emprego público aumentaram 
em ambos os grupos, sem haver uma diferença estatisticamente significativa. 
Embora, na média, a taxa do emprego de nível superior tenha diminuído entre os 
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municípios do grupo de controle e aumentado nos que receberam os novos campi, 
em ambos os casos menos de 1% dos empregos encaixam-se nessa categoria.

TABELA 1
Média dos indicadores selecionados, por municípios pareados por escore de 
propensão, comparando os anos de 2000 e 2010 por grupos de controle e 
tratamento – estes contendo 163 e 134 elementos, respectivamente

Indicadores e referências
Controle Tratamento

Diferenças em 
diferenças

2000 2010 Δ 2000 2010 Δ

PIB per capita (R$ mil) 8,3 10,9 2,6 8,1 10,6 2,5 -0,1

Renda per capita (SM) 1,3 2,4 1,1 1,4 2,7 1,3 0,2

Salário médio (SM) 1,7 3,3 1,6 1,7 3,4 1,7 0,1

Escolaridade média (anos) 8,4 9,4 1,0 8,5 9,6 1,1 0,1

Gini (0 a 100) 58,4 53,8 -4,6 57,9 53,3 -4,6 0,0

IDH (0 a 100) 56,3 68,2 11,9 57,3 70,2 12,9 1,0

Taxa de desocupação (%) 17,3 10,2 -7,1 17,0 9,3 -7,7 -0,6

Taxa de empregos formais (%) 32,7 41,6 8,9 32,3 42,0 9,7 0,8

Taxa de emprego público (%) 7,2 9,0 1,8 6,3 8,1 1,8 0,0

Taxa de emprego de nível superior (%) 0,4 0,2 -0,2 0,2 0,6 0,4 0,6

Fonte: IBGE e Rais/MTE. 
Elaboração dos autores.

A tabela 2 apresenta os resultados estimados para a equação (1) levando 
em conta os indicadores em tela, omitindo-se os efeitos fixos e os parâmetros 
estimados para outras variáveis de controle – a presença ou a ausência destes não 
acrescentaria elementos relevantes para a discussão.8 Os parâmetros estimados 
para a variável t mostram a tendência comum para todos os municípios da 
amostra (tratados e de controle). Observa-se que, no período, houve cresci-
mento da renda per capita, do IDH, do emprego formal e do emprego público, 
e redução da desocupação e da desigualdade medida pelo Gini, cuja queda foi 
mais intensa entre municípios de menor tamanho (coeficiente da variável t × pi ). 

8. As covariadas foram incluídas no modelo com o objetivo de controlar efeitos sobre os indicadores de resultado 
advindos de variações nas dotações de capital físico e capital humano não relacionadas à implantação dos novos 
campi, assim como da estrutura etária nos municípios. Como proxy para o capital físico foram consideradas as taxas 
de cobertura de energia elétrica, de água e esgoto e de coleta de lixo, e como proxy para o capital humano foram 
considerados o número de cursos de nível superior (redes particular, estadual, municipal e federal – sem contar os 
ofertados por IFs), a esperança de vida ao nascer e as taxas de mortalidade infantil de crianças de até 1 ano e de até 
5 anos de idade. Para controlar os resultados pela estrutura etária foi inserido o logaritmo natural da população por 
faixa de idade (10 a 14 anos, 15 a 19 anos e 20 a 24 anos).
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Ressaltam-se as quedas do emprego de nível superior, mais forte nos municípios 
de menor tamanho, e da escolaridade média, limitada a esses municípios.

Os parâmetros estimados para a variável t × Ti captam o impacto geral  
da política, e os estimados para as variáveis t × Ti × pi, t × Ti × qi e t × Ti × pi × qi captam,  
respectivamente, os impactos adicionais percebidos pelos municípios de menor 
tamanho, pelos municípios cujos campi foram implantados há mais tempo 
e pelos municípios de menor tamanho, cujos campi foram implantados há  
mais tempo. Os resultados não indicam qualquer efeito dos novos campi 
sobre a renda per capita – coluna (2) – e sobre as taxas de emprego formal e 
de emprego público – colunas (8) e (9) –, mas indicam impacto positivo sobre  
o IDH – coluna (6) – e o emprego de nível superior – coluna (10) dos municípios 
tratados, independentemente da antiguidade do campus e do tamanho do 
município. Para os demais indicadores, os efeitos foram percebidos apenas por 
parcela dos municípios tratados, como detalhado em seguida.

Nas colunas (1) e (3) expõem-se os resultados quando as variáveis depen-
dentes são o logaritmo natural do PIB per capita e o logaritmo natural do salário 
médio, respectivamente, de modo que os parâmetros estimados podem ser lidos 
como semielasticidades. Os resultados indicam um impacto da ordem de 28% 
de aumento no PIB per capita (ao longo da década) em municípios pequenos 
que receberam um campus, independentemente da antiguidade do campus.  
Este efeito corrobora os resultados documentados na literatura internacional de 
que campi implantados em cidades de pequeno porte tendem a gerar um grande 
impulso sobre o nível de demanda nesses municípios, o chamado “efeito-
-gasto”. Além do mais, este efeito inicial poderia ser superado pelo “efeito-co-
nhecimento”, relacionado à maturação dos campi, a depender da existência de 
atributos locais capazes de atrair e reter mão de obra especializada. Contudo, 
os coeficientes negativos e estatisticamente não significantes para as variáveis  
t × Ti × qi e t × Ti × pi × qi não indicam presença de efeito adicional sobre o PIB 
per capita relacionados ao tempo de implantação dos campi. De todo modo, 
conclusões acerca da ausência ou não de efeito-conhecimento demandaria um 
horizonte de tempo superior ao considerado na presente avaliação.
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Os resultados apresentados na coluna (3) mostram um efeito positivo de 
cerca de 10% sobre o salário médio nos municípios que receberam um campus 
a mais tempo, independentemente do tamanho do município. Este resultado 
indica que o acréscimo dos salários dos professores e técnicos contratados 
pelos IFs sobre a massa salarial dos municípios beneficiados ocorreu de forma 
paulatina. Isto pode ser explicado pelo fato de que um campus recém-implantado 
demanda poucos professores, o que se inverte à medida que este amadurece e 
passa a ofertar mais cursos. Esperava-se, contudo, que este efeito fosse ainda 
maior em municípios de pequeno porte, o que não foi captado pelo modelo 
(coeficiente estatisticamente não significante para a variável t × Ti × pi × qi ). 

Há indicativos, também, de que a implantação dos novos campi foi capaz de 
elevar a escolaridade média nos municípios de menor tamanho em cerca de 5%. 
Apesar de esperado, este resultado deve ser visto com ressalvas. Parte da elevação 
da escolaridade pode ser devida à migração de professores, que apresentam 
elevada escolaridade, o que termina por inflar o impacto sobre a escolaridade 
local, principalmente em municípios de menor porte. Além do mais, era esperado 
que a elevação da escolaridade ocorresse em ritmo mais forte, com o amadureci-
mento dos campi, o que não foi captado pelos resultados.

Por fim, a elevação no IDH percebida pelos municípios tratados é consis-
tente com os impactos positivos dos campi sobre o PIB per capita e sobre a 
escolaridade encontrados. Por outro lado, o aumento relativo da desigualdade 
nos municípios pequenos, captado pelo coeficiente positivo de Gini, é consistente 
com o rápido crescimento do produto local percebido a partir da implantação 
das novas estruturas nesses municípios. Para sintetizar, o quadro 1 apresenta um 
sumário de resultados encontrados.

QUADRO 1
Sumário de resultados encontrados

Indicadores Há indicativo de impacto?

PIB per capita Sim, apenas nos municípios pequenos.

Renda per capita Não.

Salário médio Sim, nos municípios com campus a mais tempo.

Escolaridade média Sim, apenas nos municípios pequenos.

Gini Sim, apenas nos municípios pequenos.

IDH Sim, em todos os municípios.

Taxa de desocupação Sim, nos municípios com campus a mais tempo.

Taxa de empregos formais Não.

Taxa do emprego público Não.

Taxa do emprego de nível superior Sim, em todos os municípios.

Elaboração dos autores.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente artigo, buscou-se estimar os efeitos de curto prazo da implantação 
dos novos campi dos IFs sobre um conjunto de indicadores socioeconômicos dos 
municípios beneficiados. Para tanto, foram estabelecidos grupos comparáveis de 
municípios a partir da técnica de pareamento por escores de propensão, obtidos 
pela estimação da probabilidade ex ante de um município ser escolhido para 
abrigar um campus.

Em seu conjunto, os resultados apontam para um cenário em que a 
implantação dos campi de IFs tende a gerar maior impacto em municípios 
de menor tamanho (menos de 70 mil habitantes) e que certos efeitos exigem 
um período de maturação da nova estrutura para serem observados – o que 
corrobora o encontrado na literatura empírica (Schubert e Kroll, 2016;  
e Johansen e Arano, 2016). Em especial, o impacto positivo sobre o PIB per 
capita está associado ao chamado “efeito-gasto”, capaz de impulsionar o nível 
de demanda de municípios de pequeno porte de forma imediata.

Além do mais, foram encontrados impactos sobre o salário médio, a taxa de 
desocupação e a taxa do emprego de nível superior para municípios com campus 
implantado há mais tempo, o que sugere a existência de “efeito-conhecimento”, 
como relatado na literatura. Contudo, dado o limitado horizonte temporal 
envolvido neste estudo, que considera campi com menos de dez anos de implantação,  
tais impactos podem estar mais relacionados à incorporação dos profissionais das 
IFs à mão de obra local do que ao aumento da produtividade local.

Além desta questão acima, deve-se ressaltar algumas limitações da abordagem 
aqui desenvolvida e que deverão ser base para uma rica agenda de pesquisa futura. 
Primeiramente, é esperado que o raio de influência de um campus de IF não se 
limite apenas ao município que o sedia, mas abranja também a região no seu 
entorno. Neste sentido, torna-se necessário considerar o possível efeito transbor-
damento dos novos campi, o que pode ser feito a partir da aplicação de métodos 
de econometria espacial (Goldstein e Drucker, 2006). 

Em segundo lugar, é necessário lidar com coincidência da presente 
política com a forte ampliação das universidades federais, ocorrida no mesmo 
período. Para tanto, pode-se estimar os efeitos combinados das duas políticas 
a partir da redefinição das variáveis do modelo relativas à condição de trata-
mento dos municípios.

Uma terceira questão relevante trata-se do potencial viés introduzido pela 
migração de estudantes e profissionais (Johansen e Arano, 2016). Ao abrigar 
um campus de IF, um município beneficiado passa a atrair os melhores alunos 
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e profissionais de sua região, resultando em uma perda de capital humano pelos 
demais municípios, o que termina por inflar os potenciais efeitos da intervenção. 

Por fim, é importante que se mapeiem o volume investido e os custos 
envolvidos na implantação dos novos campi, de modo a permitir a avaliação 
do custo-benefício da política. Deve-se avaliar se os objetivos imediatos preten-
didos pela política podem ser alcançados por ações alternativas e de menor 
custo (como, por exemplo, implantar residências estudantis em cidades-chave 
em vez de ampliar a rede de ensino), verificando aspectos como a existência 
de economias de escopo e ganhos de eficiência. Além do mais, é necessário 
analisar os custos e os benefícios mais amplos da implantação de novos campi 
vis-à-vis outros investimentos estruturantes, verificando inclusive os efeitos 
expandidos sobre a região.
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APÊNDICE

RESULTADOS ECONOMÉTRICOS PARA O PAREAMENTO

TABELA A.1
Resultados estimados para a probabilidade de recebimento do tratamento:  
logit (2010)

Covariada Parâmetro estimado

População
0,151***

(0,018)

População2
-0,002***

(2,36 × 10-6)

População3
6,67 × 10-6***

(1,27 × 10-6)

População4
-1,45 × 10-8***

(3,10 × 10-6)

População5
1,47 × 10-11***

(3,40 × 10-12)

IDH
0,039*

(0,019)

Gini
0,051**

(0,021)

Participação da agricultura no PIB
-0,059***

(0,011)

Dummy para Região Metropolitana
-1,507***

(0,301)

Dummy para região Nordeste
0,358***

(0,046)

Dummy para região Sudeste
-1,335***

(0,513)

Dummy para região Sul
-0,578**

(0,257)

Dummy para região Centro-Oeste
-0,107*

(0,061)

Constante
-10,25***

(1,686)

Número de observações 5.371

Pseudo R2 0,401

Elaboração dos autores.
Obs.: *, ** e *** = Indicam confiança de 90%, 95% e 99%, respectivamente.
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A ideia do pareamento consiste em escolher um subconjunto de municípios 
formado pelos que receberam um campus e pelos que poderiam ter recebido porque 
se encaixavam nos critérios de seleção da política – assim, a avaliação sobre essa 
amostra indicaria resultados não enviesados. Para tanto, o primeiro passo é estimar 
um escore de propensão ao tratamento com base nas dimensões social, geográfica 
e desenvolvimentista discutidas na seção metodológica. Operacionalmente, isso é 
feito pela estimação de um modelo de variável dependente binária (por exemplo, 
um logit para Ti = 1 no caso de i ter recebido um campus) sobre os 5.371 municípios 
observados em 2010 que não tinham nenhum IF, controlando-se por covariadas 
que reflitam os critérios de seleção.

A tabela A.1 apresenta os resultados estimados para o modelo do escore de 
propensão. A especificação leva em conta: um polinômio de ordem cinco para 
a população, com o objetivo de ajustar a seleção para diferentes tamanhos de 
municípios; IDH e Gini, para refletirem sinteticamente os componentes de ordem 
social; participação da agricultura no PIB, para refletir o componente desenvol-
vimentista; e dummies para controlar as regiões. Tal combinação de covariadas 
foi a que se apresentou conjuntamente como estatisticamente significante e com 
maior pseudo R 2.

GRÁFICO A.1
Densidades kernel do escore de propensão ao tratamento após o pareamento
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Elaboração dos autores.
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Dados esses resultados, o passo seguinte foi selecionar os municípios 
com escore de propensão mais parecido com os escores dos 134 que de fato 
foram tratados. Assim, selecionaram 163 municípios para servirem de grupo  
de controle, de forma que o gráfico A.1 aponta que as densidades kernel do escore de  
propensão ao tratamento após o pareamento apresentam sobreposição – o que, por 
sua vez, indica que o pareamento foi bem-sucedido.
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